
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.665 - SC (2014/0151144-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CLAUDINEI CALIXTO FERREIRA 
ADVOGADOS : FERNANDO ROBERTO TELINI FRANCO DE PAULA  - SC015727 

 DAYANA DALLABRIDA E OUTRO(S) - SC023196 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : WILSON DE SOUZA MALCHER E OUTRO(S) - DF010668 

 LUIZ CARLOS PAZINI FILHO  - SC020506 
AGRAVADO  : TERRA NOVA RODOBENS INCORPORADORA IMOBILIARIA - 

PALHOCA III - SPE LTDA 
ADVOGADO : ROBERTO LOPES DA SILVA  - RS047869 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO. ENTREGA DE IMÓVEL. ATRASO. ILEGITIMIDADE DA CEF. 
ATUAÇÃO COMO AGENTE FINANCEIRO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Tendo o tribunal de origem, com base em detida análise do contrato firmado 
entre as partes, concluído que a CEF atuou exclusivamente na qualidade de 
agente operador do financiamento, a inversão do decidido atrai os óbices das 
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
2. Consoante o entendimento firmado por esta Corte, a CEF, nas hipóteses em 
que atua na condição de agente financeiro sem sentido estrito, não possui 
legitimidade para responder por danos na obra financiada.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, 
Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 09 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.665 - SC (2014/0151144-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAUDINEI CALIXTO FERREIRA 

contra a decisão (fls. 492-495 e-STJ) que negou seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se pela  incidência da Súmula nº 7/STJ . 

Nas razões do regimental (fls. 498-502 e-STJ), o agravante, em síntese, reitera os 

argumentos de que a Caixa Econômica Federal-CEF - detém legitimidade para responder a 

demanda, pois atua como agente financeiro gestor do Programa Minha Casa Minha Vida- 

PMCMV - e, na qualidade de gestora de tal programa governamental, além de financiar a obra e 

viabilizar os subsídios  conferidos pelo governo federal, atua como agente fiscalizador do 

empreendimento financiado pelo PMCMV, tendo o dever de fiscalizar o cumprimento do prazo 

de entrega da obra. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.665 - SC (2014/0151144-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece provimento.

Com efeito, como consignado na decisão agravada, as instâncias ordinárias, à luz 

da prova dos autos, concluíram que a CEF agiu como mero agente financeiro, e não como 

agente executor de políticas federais para a promoção da moradia.

Nesses casos, a jurisprudência desta Corte Superior tem apontado no sentido da 

ausência de responsabilidade da CEF em ações de natureza reparatória, conforme se verifica 

nos seguintes julgados:

"RECURSOS ESPECIAIS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SFH. VÍCIOS 
NA CONSTRUÇÃO. SEGURADORA. AGENTE FINANCEIRO. LEGITIMIDADE.
1. A questão da legitimidade passiva da CEF, na condição de agente 
financeiro, em ação de indenização por vício de construção, merece 
distinção, a depender do tipo de financiamento e das obrigações a seu cargo, 
podendo ser distinguidos, a grosso modo, dois gêneros de atuação no âmbito 
do Sistema Financeiro da Habitação, isso a par de sua ação como agente 
financeiro em mútuos concedidos fora do SFH (1) meramente como agente 
financeiro em sentido estrito, assim como as demais instituições financeiras 
públicas e privadas (2) ou como agente executor de políticas federais para a 
promoção de moradia para pessoas de baixa ou baixíssima renda.
2. Nas hipóteses em que atua na condição de agente financeiro em sentido 
estrito, não ostenta a CEF legitimidade para responder por pedido decorrente de 
vícios de construção na obra financiada. Sua responsabilidade contratual diz 
respeito apenas ao cumprimento do contrato de financiamento, ou seja, à 
liberação do empréstimo, nas épocas acordadas, e à cobrança dos encargos 
estipulados no contrato. A previsão contratual e regulamentar da fiscalização da 
obra pelo agente financeiro justifica-se em função de seu interesse em que o 
empréstimo seja utilizado para os fins descritos no contrato de mútuo, sendo de 
se ressaltar que o imóvel lhe é dado em garantia hipotecária. Precedentes da 4ª 
Turma.
3. Caso em que se alega, na inicial, que o projeto de engenharia foi concebido e 
aprovado pelo setor competente da CEF, prevendo o contrato, em favor da 
referida empresa pública, taxa de remuneração de 1% sobre os valores liberados 
ao agente promotor e também 2% de taxa de administração, além dos encargos 
financeiros do mútuo. Consta, ainda, do contrato a obrigação de que fosse 
colocada 'placa indicativa, em local visível, durante as obras, de que a construção 
está sendo executada com financiamento da CEF'. Causa de pedir deduzida na 
inicial que justifica a presença da referida empresa pública no polo passivo da 
relação processual. Responsabilidade da CEF e dos demais réus que deve ser 
aferida quando do exame do mérito da causa.
4. Recursos especiais parcialmente providos para reintegrar a CEF ao polo 
passivo da relação processual. Prejudicado o exame das demais questões." 
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(REsp 1.163.228/AM, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
DJe 31/10/2012)

"RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PEDIDO DE 
COBERTURA SECURITÁRIA. VÍCIOS NA CONSTRUÇÃO. AGENTE 
FINANCEIRO. ILEGITIMIDADE.
1. Ação em que se postula complementação de cobertura securitária, em 
decorrência danos físicos ao imóvel (vício de construção), ajuizada contra a 
seguradora e a instituição financeira estipulante do seguro. Comunhão de 
interesses entre a instituição financeira estipulante (titular da garantia hipotecária) 
e o mutuário (segurado), no contrato de seguro, em face da seguradora, esta a 
devedora da cobertura securitária. Ilegitimidade passiva da instituição financeira 
estipulante para responder pela pretendida complementação de cobertura 
securitária.
2. A questão da legitimidade passiva da CEF, na condição de agente 
financeiro, em ação de indenização por vício de construção, merece 
distinção, a depender do tipo de financiamento e das obrigações a seu cargo, 
podendo ser distinguidos, a grosso modo, dois gêneros de atuação no âmbito 
do Sistema Financeiro da Habitação, isso a par de sua ação como agente 
financeiro em mútuos concedidos fora do SFH (1) meramente como agente 
financeiro em sentido estrito, assim como as demais instituições financeiras 
públicas e privadas (2) ou como agente executor de políticas federais para a 
promoção de moradia para pessoas de baixa ou baixíssima renda.
3. Nas hipóteses em que atua na condição de agente financeiro em sentido 
estrito, não ostenta a CEF legitimidade para responder por pedido decorrente de 
vícios de construção na obra financiada. Sua responsabilidade contratual diz 
respeito apenas ao cumprimento do contrato de financiamento, ou seja, à 
liberação do empréstimo, nas épocas acordadas, e à cobrança dos encargos 
estipulados no contrato.  A previsão contratual e regulamentar da fiscalização da 
obra pelo agente financeiro justifica-se em função de seu interesse em que o 
empréstimo seja utilizado para os fins descritos no contrato de mútuo, sendo de 
se ressaltar que o imóvel lhe é dado em garantia hipotecária.
4. Hipótese em que não se afirma, na inicial, que a CEF tenha assumido qualquer 
outra obrigação contratual, exceto a liberação de recursos para a construção. 
Não integra a causa de pedir a alegação de que a CEF tenha atuado como 
agente promotor da obra, escolhido a construtora ou tido qualquer 
responsabilidade relativa à elaboração ao projeto.
5. Recurso especial provido para reconhecer a ilegitimidade passiva ad causam 
do agente financeiro recorrente" (REsp 1.102.539/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
DJe 06/02/2012).

Desse modo, rever o entendimento do acórdão impugnado implicaria o reexame 

de cláusulas contratuais e do contexto fático-probatório, procedimentos inadmissíveis em 

recurso especial, nos termos das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

Além disso, cumpre destacar julgado da Terceira Turma desta Corte 

especificamente acerca da responsabilidade da CEF nos casos de atraso na entrega do imóvel:
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"RECURSO ESPECIAL. PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA. PEDIDO DE 
INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. ATRASO NA ENTREGA DO 
IMÓVEL. LEGITIMIDADE DA CEF. AUSÊNCIA. AGENTE FINANCEIRO.
1. Cinge-se a controvérsia a definir se a Caixa Econômica Federal possui 
legitimidade para responder pelo atraso na entrega de imóvel financiado com 
recursos destinados ao Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV).
2. O exame da legitimidade passiva da CEF está relacionado com tipo de atuação 
da empresa pública no âmbito do Sistema Financeiro Habitacional, ora como 
agente meramente financeiro, em que não responde por pedidos decorrentes de 
danos na obra financiada, ora como agente executor de políticas federais para a 
promoção de moradia para pessoas de baixa ou baixíssima renda, em que 
responde por mencionados danos. Precedente.
3. Para o fim de verificar o tipo de atuação da CEF e concluir pela sua 
legitimidade para responder por danos relativos à aquisição do imóvel, devem ser 
analisar os seguintes critérios: i) a legislação disciplinadora do programa de 
política de habitacional; ii) o tipo de atividade por ela desenvolvida; iii) o contrato 
celebrado entre as partes e iv) e a causa de pedir.
4. No caso dos autos, considerando-se que a participação da CEF na relação 
jurídica sub judice ocorreu exclusivamente na qualidade de 
agente operador do financiamento para fim de aquisição de unidade habitacional, 
a instituição financeira não detém legitimidade para responder pelo 
descumprimento contratual relativo ao atraso na entrega do imóvel adquirido com 
recursos destinados ao Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV).
5. Recurso especial não provido" (REsp 1.534.952/SC, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 7/2/2017, DJe 14/2/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0151144-3 REsp 1.462.665 / SC

Números Origem:  50207509720124047200  SC-50207509720124047200

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLAUDINEI CALIXTO FERREIRA 
ADVOGADOS : FERNANDO ROBERTO TELINI FRANCO DE PAULA  - SC015727 

 DAYANA DALLABRIDA E OUTRO(S) - SC023196 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : WILSON DE SOUZA MALCHER E OUTRO(S) - DF010668 

 LUIZ CARLOS PAZINI FILHO  - SC020506 
RECORRIDO : TERRA NOVA RODOBENS INCORPORADORA IMOBILIARIA - PALHOCA 

III - SPE LTDA 
ADVOGADO : ROBERTO LOPES DA SILVA  - RS047869 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Promessa de Compra e Venda

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDINEI CALIXTO FERREIRA 
ADVOGADOS : FERNANDO ROBERTO TELINI FRANCO DE PAULA  - SC015727 

 DAYANA DALLABRIDA E OUTRO(S) - SC023196 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : WILSON DE SOUZA MALCHER E OUTRO(S) - DF010668 

 LUIZ CARLOS PAZINI FILHO  - SC020506 
AGRAVADO  : TERRA NOVA RODOBENS INCORPORADORA IMOBILIARIA - PALHOCA 

III - SPE LTDA 
ADVOGADO : ROBERTO LOPES DA SILVA  - RS047869 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).
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Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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